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Resumo
Introdução: a violência praticada pelo parceiro íntimo tem alta 
prevalência no Brasil. Entre as graves consequências para a 
saúde da mulher se destacam a gestação decorrente dessa 
circunstância.
Objetivo: comparar características da gestação e do aborto 
entre mulheres com violência sexual praticada por parceiro 
íntimo e agressor desconhecido.
Método: estudo transversal com mulheres com idade ≥14 anos 
com gravidez decorrente de violência sexual e solicitação de 
aborto legal atendidas no Hospital Pérola Byington, São Paulo, 
Brasil, entre 1994 e 2018. Foram comparados 1.881 casos em 
que o agressor sexual foi um desconhecido com 192 casos 
praticados pelo parceiro íntimo. As variáveis consideraram 
dados sociodemográficos da gestante, da violência sexual, 
procedimentos legais e aborto, analisadas em software SPSS 
20.0. Estudo aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa do 
Centro Universitário São Francisco de Barreiras, parecer nº 
3.668.297.
Resultados: gestantes agredidas parceiro íntimo apresentaram 
maior média de idade (27,4±6,8 anos), declararam menos 
trabalho (p=0,032) e não estavam em união (p=0,010). Casos 
envolvendo parceiro íntimo apresentaram maior frequência 
de violência física (p<0,001) no espaço privado (p<0,001), 
com menor busca da gestante pela polícia (p=0,013) e exame 
médico-legal (p=0,034). A realização do aborto foi semelhante 
nos dois grupos, mas a desistência do procedimento foi maior 
nos casos com parceiro íntimo (p=0,001).
Conclusão: quando grávidas da violência sexual perpetrada 
pelo parceiro íntimo, mulheres têm trajetórias diferentes 
daquelas violentadas por desconhecidos para recorrerem 
ao aborto legal. A menor revelação para a polícia do crime 
e a maior desistência do aborto legal podem sugerir papel 
intimidatório do parceiro íntimo agressor.

Palavras-chave: aborto legal, delitos sexuais, violência 
doméstica, violência por parceiro íntimo, violência contra a 
mulher.
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A violência contra a mulher pode se manifestar 
dentro ou fora do âmbito doméstico e familiar. Contudo, é 
no espaço privado que se encontram as maiores incidências 
e prevalências. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), 30% das mulheres sofrem violência por parte do 
parceiro íntimo em algum momento de suas vidas1. No 
Brasil, a prevalência de violência física praticada pelo 
parceiro íntimo ao longo da vida alcança quase 34% das 
mulheres, com 14% declarando terem sido submetidas 
a atos sexuais forçados ou não consentidos, ou atos que 
consideram humilhantes ou degradantes2.

Considera-se como violência sexual toda ação 
em que uma pessoa através de relação de poder, seja por 
meio de força física, intimidação ou repressão, obrigue 
outra pessoa a manter relações sexuais3. Dessa maneira, 
quem sofre a violência sexual tem seus direitos humanos, 
sexuais e reprodutivos gravemente violados1. No Brasil, 
o número de notificações de violência sexual contra a 
mulher aumentou expressivamente nos últimos anos, 
possivelmente resultado de políticas públicas e leis de 
enfrentamento deste fenômeno3,4.

A violência perpetrada pelo parceiro íntimo pode 
ser entendida por ações e comportamentos violentos 
que ocorrem em qualquer relação íntima, sejam atos de 
hostilidade física, psicológica, sexual, social, patrimonial 
ou moral. Trata-se de um tipo de violência complexo 
e polissêmico, envolvendo relações de gênero, poder, 
controle e desigualdade5.

Durante a gestação, a violência praticada 
pelo parceiro íntimo tem alta prevalência, embora 
ainda seja menos visibilizada e os agressores menos 
responsabilizados6. A violência física pode alcançar entre 
4% e 34% das gestantes, a violência sexual de 2% a 28%, 
e a violência psicológica de 17% a 48%7. Complicações 
obstétricas podem comprometer 37% das gestantes que 
sofrem alguma forma de violência8, com indicadores de 
iniciarem o atendimento pré-natal mais tardiamente ou de 
fazê-lo de forma irregular9.

Os impactos da violência sexual podem ser 
identificados tanto de imediato como em longo prazo, 

 INTRODUÇÃO
colocando a mulher em situação de vulnerabilidade 
para experimentar agravos à sua saúde física, mental e 
reprodutiva4. Entre os agravos, estão a gravidez indesejada 
e o aborto, situações importantes para a saúde pública pelos 
impactos que causam para a saúde da mulher.

Embora a legislação brasileira seja fortemente 
restritiva, desde 1940 o Código Penal brasileiro assegura 
o direito ao aborto para mulheres com gravidez decorrente 
de crime sexual10. Contudo, apenas no início da década 
de 1990 os serviços púbicos de saúde brasileiros 
passaram a oferecer a interrupção dessas gestações, com 
acesso irregular, descontínuo e insuficiente para todas as 
mulheres4.

Ainda que se tenha construído consistente 
conhecimento sobre a violência sexual praticada pelo 
parceiro íntimo, poucas investigações abordam a as 
situações que resultam em gestação. Dessa forma, o 
objetivo deste estudo é analisar fatores associados com 
a gravidez decorrente de violência sexual praticada pelo 
parceiro íntimo e seus desfechos.

 MÉTODO
Desenho do estudo

Estudo epidemiológico transversal com amostra de 
conveniência de mulheres matriculadas no Hospital Pérola 
Byington, São Paulo, Brasil, período de julho de 1994 a 
dezembro de 2018, atendidas com gravidez decorrente de 
violência sexual e requerimento de interrupção legal da 
gestação.

Critérios de seleção e inclusão de sujeitos
A população foi composta por gestantes distribuídas 

em dois grupos. No primeiro, foram alocadas pacientes 
com gestação decorrente de violência sexual perpetrada 
por parceiros íntimos e, no segundo grupo, mulheres em 
que a gestação foi consequente a violência sexual por 
agressores desconhecidos. O atendimento do pedido de 
aborto foi fundamentado no artigo 128 da legislação penal 
brasileira, Lei nº 2.848, que permite o aborto quando a 
gravidez resulta de crime sexual10.

Síntese dos autores

Por que este estudo foi feito?
A violência física e sexual praticada pelo parceiro íntimo tem prevalência reconhecidamente alta em todo o mundo. Entre as graves 
consequências para a saúde da mulher se destaca a gestação decorrente dessa circunstância. Este estudo foi realizado para contribuir 
com possíveis lacunas de conhecimento sobre como ocorrem essas gestações e o desfecho do aborto.

O que os pesquisadores fizeram e encontraram?
Os autores realizaram estudo transversal com amostra de conveniência comparando gestantes vítimas de crime sexual praticado por 
agressor desconhecido com gestantes em que o agressor foi o parceiro íntimo. Casos envolvendo o parceiro íntimo mostraram crime 
sexual mais frequente no espaço privado e doméstico, com menos uso de ameaça e maior emprego de força física, e com menor 
busca das mulheres por procedimentos legais. A realização do aborto se mostrou semelhante nos dois grupos, mas a desistência do 
procedimento aprovado foi mais frequente entre vítimas de parceiros íntimos.
 
O que essas descobertas significam?
Mulheres que sofrem violência sexual praticada pelo parceiro íntimo têm trajetórias diferentes daquelas violentadas por agressores 
desconhecidos quando engravidam e solicitam o aborto legal. O fato de o agressor ser o parceiro íntimo pode ter intimidado a 
revelação da situação para a polícia, assim como influenciado na desistência do aborto.

Highligths 
Mulheres brasileiras em situação de gestação decorrente de violência sexual praticada pelo parceiro íntimo se mostram mais 
vulneráveis a sofrer o crime agressão no espaço doméstico com emprego da violência física, quando comparadas com mulheres 
agredidas por desconhecidos. Fatores como escolaridade, religião, raça/cor e ter ocupação não se mostram diferentes nos dois 
grupos. A maior desistência do aborto legal se mostra mais frequente quando o agressor é o parceiro íntimo.
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a gestação, incluiu-se a idade gestacional e a realização do 
aborto legal.

Análise estatística
Para a análise dos dados foi verificada a distribuição 

de normalidade dos dados por teste Shapiro-Wilk. Os 
resultados estão apresentados por meio de distribuição por 
frequência para variáveis categóricas e em média e desvio-
padrão para variáveis numéricas. Foi utilizado o teste “t” 
de Student para amostras independentes. Para verificar 
associação entre o autor da violência sexual e as variáveis 
de estudo foi utilizado o teste qui-quadrado de Person. Para 
verificar a razão de chances, Odds Ratio, foi utilizada a 
tabela 2x2, sendo o valor abaixo de 1 considerado como 
efeito protetor e acima de 1 fator de risco (exposição). 
Foi adotado como significante o valor de p<0,05, com 
Intervalo de Confiança (IC) de 95%.

Aspectos éticos
A pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa do Centro Universitário São Francisco de 
Barreiras, parecer nº 3.668.297, de 29 de outubro de 2019. 
Foi dispensada a aplicação de Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) e do Termo de Assentimento 
Livre e Esclarecido (TALE), conforme decisão do Comitê 
de Ética em Pesquisa.

 RESULTADOS
No período estudado foram identificadas 2.951 

solicitações de aborto legal com alegação de gravidez 
decorrente de violência sexual. Na figura 1 encontra-se 
o fluxograma com os critérios de seleção e exclusão das 
pacientes. Dos 2.073 sujeitos selecionados com gravidez 
decorrente de violência sexual, em 192 casos (9,3%) o 
parceiro íntimo foi apontado como perpetrador do crime 
sexual e em 1.881 casos (90,7%) foi declarado um agressor 
desconhecido.

A violência sexual foi caracterizada segundo 
a narrativa da mulher ou de seu representante legal 
concordante com os artigos 213 ou 217-A do Código 
Penal, Lei nº 12.01510. O artigo 213, estupro, estabelece 
como crime o ato sexual sem consentimento da vítima em 
que o agressor empregue a violência ou grave ameaça10. O 
artigo 217-A, estupro de vulnerável, considera crime atos 
sexuais contra pessoas que não possam oferecer resistência 
ao agressor ou expressar consentimento10. O agressor 
sexual foi caracterizado como parceiro íntimo segundo 
a declaração e considerando-se a existência de relações 
íntimas entre ambos, estabelecidas antes, durante ou após 
eventual união formal ou consensual.

Foram excluídos os casos de gravidez decorrente 
de crimes sexuais praticados por outros agressores 
conhecidos, aparentados ou não, casos com narrativas 
divergentes dos artigos 213 e 217-A e situações de falsa 
alegação de crime sexual.

Instrumentos
O banco de dados foi construído a partir de ficha 

pré-codificada revisadas ao final de cada atendimento. A 
verificação da consistência das informações foi realizada 
por segundo revisor e divergências nessa etapa foram 
corrigidas antes da transferência para o software SPSS 
20.0.

Variáveis de estudo
O agressor parceiro íntimo ou desconhecido 

foi adotado como variável dependente. Os aspectos 
sociodemográficos das gestantes consideraram-se a idade, 
escolaridade, raça, situação de união, declaração de 
religião e ocupação. A raça/cor foi categorizada conforme 
autodeclaração em branca ou negra. Foram consideradas 
as instituições que fizeram o encaminhamento, o local de 
abordagem da vítima, formas de intimidação, comunicação 
para a polícia, realização de exame médico-legal, e se 
ocorreu atendimento médico após a violência sexual. Sobre 

Figura 1: Fluxograma de aplicação dos critérios de inclusão e exclusão para seleção dos sujeitos, Hospital 
Pérola Byington, São Paulo, Brasil, período de 1994 a 2018
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Adolescentes com idade ≥14 e <20 anos 
corresponderam a 520 casos (25,1%). No grupo em que o 
parceiro íntimo foi o agressor, a variação da idade foi de 
14 a 43 anos, média de 27,4±6,8 anos, mediana de 27 anos. 
No grupo com agressor desconhecido a idade variou de 15 
a 47 anos, média de 25,9±6,9 anos, mediana de 25 anos 
(p=0,01). Na tabela 1 se encontram as comparações entre 

Tabela 1: Características sociodemográficas de mulheres com gestação decorrente de violência sexual 
praticada por parceiro íntimo e por agressor desconhecido atendidas no Hospital Pérola Byington, São Paulo, 
Brasil, período de 1994-2018.

os grupos segundo as variáveis sociodemográficas.
A tabela 2 refere-se à análise de regressão logística 

binária ajustada pelas variáveis de escolaridade, raça/cor, 
situação de união e ocupação.

As comparações das características da violência 
sexual encontram-se na tabela 3, assim como as medidas e 
procedimentos adotados pelas mulheres após o crime.

Agressor 
desconhecido

Agressor 
parceiro 
íntimo

Total p*

(n=1.881) (n=192) (n=2.073)
n % n % n %

Escolaridade (anos de estudo)
< 9 anos 275 14,6 29 15,1 304 14,7 0,856
≥ 9 anos 1.606 85,4 163 84,9 1.769 85,3
Raça / cor
Branca 1.002 53,3 97 50,5 1.099 53,0 0,467
Negras 879 46,7 95 49,5 974 47,0
Situação de união
Unida 332 17,7 20 10,4 352 17,0 0,010
Não unida 1.549 82,3 172 89,6 1.721 83,0
Religião
Não declara religião 348 18,5 37 19,3 385 18,6 0,793
Declara religião 1.533 81,5 155 80,7 1.688 81,4
Ocupação
Sim 1.316 69,9 120 62,5 1.436 69,3 0,032
Não 565 30,1 72 37,5 637 30,7
*Qui-quadrado de Person.

Tabela 2: Odds-Ratio ajustado de mulheres em situação de gravidez decorrente de violência sexual praticada 
por parceiro íntimo e por agressor desconhecido atendidas no Hospital Pérola Byington, São Paulo, Brasil, 
período de 1994-2018

Variáveis OR ajustado (IC 95%)*
Escolaridade (anos de estudo)
< 9 anos 0,96 (0,63-1,45)
≥ 9 anos 1
Raça / cor
Branca 1,11 (0,83 -1,5)
Negra 1
Situação de união
Unida 1,84 (1,1 - 2,9)
Não unida 1
Ocupação
Sim 1,39 (1,02 - 1,90)
Não 1
*Análise ajustada por variáveis independentes. OR: Odds Ratio. IC 95%: Intervalo de Confiança de 95%.
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Na tabela 4 são apresentadas as características 
e desfecho das gestações decorrentes do crime sexual. 
Entre mulheres vitimadas por parceiros íntimos a idade 
gestacional variou entre 5 e 31 semanas completas, média 
de 12,1 ± 4,8 semanas. No grupo com gravidez decorrente 
de agressores desconhecidos a idade gestacional variou 
entre 4 e 37 semanas, média de 11,9 ± 5,1 semanas 
(p=0,617).

Excluindo-se os casos de desistência da mulher de 
interromper a gravidez durante ou após os procedimentos 
de avaliação, a solicitação de aborto não foi atendida em 
12 casos no grupo que sofreu violência sexual praticada 
pelo parceiro íntimo e em 185 casos de agressores 
desconhecidos. A idade gestacional ≥23 semanas foi o 
principal motivo identificado em 73 casos (39,4%) de 

Tabela 3: Características do crime sexual de mulheres que engravidaram em decorrência de violência sexual 
praticada por parceiro íntimo e por agressor desconhecido atendidas no Hospital Pérola Byington, São Paulo, 
Brasil, período de 1994-2018

Agressor 
parceiro íntimo

Agressor 
desconhecido

Total OR (IC 95%) p*

(n=192) (n=1.881) (n=2.073)
n % n % n %

Encaminhamento
Segurança Pública 51 26,6 645 34,3 696 33,6 0,69 (0,49 – 0,96) 0,030
Outro ou 
espontâneo

141 73,4 1.236 65,7 1.378 66,4 1

Abordagem
Espaço público 63 32,8 1.809 96,2 1.872 90,3 0,01 (0,01 – 0,02) <0,001
Espaço privado 129 67,2 72 3,8 201 9,7 1
Intimidação**
Força física 78 86,7 264 37,5 342 43,1 10,8 (5,78 – 

20,27)
<0,001

Grave ameaça 12 13,3 440 62,5 452 56,9 1
Boletim de 
ocorrência
Sim 69 35,9 851 45,2 920 44,4 0,67 (0,49 – 0,92) 0,013
Não 123 64,1 1.030 54,8 1.153 55,6 1
Exame médico-
legal
Sim 66 34,4 795 42,2 860 41,5 0,71 (0,52 – 0,97) 0,034
Não 126 65,6 1.086 57,7 1.212 58,5 1
Exame médico 
imediato
Sim 16 8,3 142 7,5 158 7,6 1,11 (0,64 – 1,90) 0,696
Não 176 91,7 1.739 92,5 1.915 92,4 1
*Qui-quadrado de Person. **Excluídos no grupo de violência por parceiro íntimo 84 casos de violência associada com grave ameaça 
e 18 casos de estupro de vulnerável. Excluídos no grupo de violência por desconhecido 827 casos de violência associada com grave 
ameaça e 350 casos de estupro de vulnerável. OR: Odds-Ratio. IC 95%: Intervalo de Confiança de 95%.

agressores desconhecidos e em cinco casos (41,0%) de 
parceiros íntimos (p=0,879).

Em outras situações, a gravidez não foi considerada 
decorrente da violência sexual devido diferença 
tecnicamente expressiva entre a idade gestacional 
mensurada pela ultrassonografia obstétrica e a data de 
certeza do crime sexual. Isso ocorreu em 71 casos (38,3%) 
de agressor desconhecido e em cinco casos (41,0%) 
de gravidez do parceiro íntimo (p=0,820). Perda de 
acompanhamento ocorreu em 21 casos (11,3%) no grupo 
de agressores desconhecidos e em dois casos (16,7%) 
no grupo de parceiros íntimos (p=0,578). No grupo de 
agressores desconhecidos a paternidade do parceiro sexual 
não agressor foi estabelecida por DNA intrauterino em 20 
casos (10,8%), justificando a não interrupção da gravidez.
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Tabela 4: Desfecho da gestação decorrente de crime sexual segundo agressor parceiro íntimo ou desconhecido 
atendidas no Hospital Pérola Byington, São Paulo, Brasil, período de 1994-2018

Agressor 
parceiro 
íntimo

Agressor 
desconhecido

Total OR (IC 95%) p*

(n=192) (n=1.881) (n=2.073)
n % n % n %

Interrupção da gravidez
Sim 149 77,6 1.528 81,2 1.677 80,8 0,80 (0,55 – 1,14) 0,223
Não 43 22,4 353 18,8 396 19,2 1
Desistência do aborto
Sim 31 16,1 168 8,9 199 9,6 1,96 (1,29 – 2,97) 0,001
Não 161 83,9 1.713 91,1 1.874 90,4 1
Método do aborto**
Aspiração intrauterina 103 69,5 1.024 68,3 1.127 68,5 1,05 (0,73 – 1,52) 0,757
Aborto medicamentoso 45 30,5 474 31,7 519 31,5 1
OR: Odds-Ratio. IC 95%: Intervalo de Confiança de 95%. *Qui-quadrado de Person. **Excluídos 30 casos de aborto cirúrgico 
(extração fetal por laparotomia) no grupo de agressores desconhecidos e 1 caso no grupo de parceiro íntimo agressor.

 DISCUSSÃO
As médias de idade para os dois grupos não 

divergiram das pesquisas que apontam mulheres jovens 
e em idade reprodutiva como principais envolvidas em 
situações de violência sexual11,12. Contudo, a média de 
idade foi maior entre as mulheres que sofreram violência 
sexual pelo parceiro íntimo. Este achado foi discordante do 
estudo de Chasweka et al.13, que não encontrou associação 
significativa entre idade e violência doméstica, e de Lee e 
Lee14, que observaram violência por parceiro íntimo mais 
frequente entre mulheres mais jovens. Esses estudos, no 
entanto, não trataram de situações envolvendo gestação.

No Brasil a prevalência de violência sexual se 
mostra maior entre as adolescentes de 12 a 17 anos 
(24,3%), do que em mulheres jovens de 18 a 29 anos 
(6,2%) ou em adultas de 30 a 59 anos (4,3%)15. Na Grã-
Bretanha, a violência sexual pelo parceiro íntimo se 
associou com o início da vida sexual da mulher antes dos 
16 anos e com a gravidez antes dos 18 ano16. No Nepal, 
Puri et al.17 verificaram maior risco de sofrer violência 
sexual doméstica entre mulheres mais jovens casadas com 
parceiros mais velhos.

A baixa escolaridade é frequentemente reportada 
nas pesquisas entre mulheres brasileiras que sofrem crimes 
sexuais em centros urbanos11,12,18. Da mesma forma, a 
maioria das evidências reconhece a pouca escolaridade 
como relevante nas relações domésticas violentas1. Na 
índia, a baixa escolaridade da mulher se associou com 
maior risco de sofrer violência doméstica física e sexual19. 
No Egito, o risco de sofrer violência pelo parceiro foi 
menor em mulheres com maior escolaridade20. Em Belo 
Horizonte, Brasil, observou-se que a menor escolaridade 
se associou com maior frequência de violência doméstica 
física, sexual e psicológica entre usuárias dos serviços 
públicos de saúde21.

A menor escolaridade do parceiro íntimo agressor, 
indisponível para análise nesta amostra de conveniência, 
é destacada pela OMS como componente na violência 

doméstica, recomendando que seja considerada na 
construção de políticas públicas1. No Maranhão, Brasil, 
Ribeiro et al.22 fizeram essa constatação, encontrando 
maior frequência de violência durante a gestação quando 
a escolaridade do parceiro íntimo era menor do que a da 
gestante.

Divergindo desses apontamentos, nossos resultados 
mostram que em ambos os grupos estudados a maioria 
das participantes completou nove anos ou mais de estudo 
formal, dado semelhante ao reportado na República do 
Malawi13. Entendemos que essa divergência possa refletir, 
em parte, características específicas da população do 
território do estudo. Por outro lado, nossos resultados 
podem corroborar com o entendimento de que este tipo 
de violência também atinge de maneira contundente as 
mulheres com maior escolaridade.

Dados censitários de 2023 indicam que 49,9% da 
população residente no sudeste brasileiro se autodeclara 
branca23, semelhante ao observado nos grupos estudados. 
Essa característica é igualmente apontada em pesquisas 
com mulheres brasileiras em situação de violência sexual 
que buscam atendimento médico de emergência nos 
serviços públicos de saúde18,24,25.

Neste aspecto, nossos resultados divergiram das 
evidências de que mulheres negras brasileiras estão mais 
sujeitas a sofrer violências. O feminicídio, expressão 
extrema da violência de gênero, atinge de forma mais 
contundente as mulheres negras, com taxa de 5,6 
assassinatos por 100 mil, do que as mulheres brancas, 
com 3,2 casos por 100 mil26. A associação entre violência 
doméstica, gravidez indesejada e aborto inseguro também 
se mostra relevante entre mulheres negras na cidade de 
Salvador, Bahia27. Em outros países diferenças também 
foram encontradas, como apontado por Halpern-Meekin 
et al.28, com taxas mais elevadas de violência praticada 
pelo parceiro íntimo durante a gravidez entre mulheres 
negras americanas. Também nos EUA, Breiding et al.29, 
encontraram associação entre sofrer violência sexual pelo 
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parceiro íntimo e mulheres não brancas.
Neste estudo, excluímos de 14 casos de mulheres 

de cor ou etnia amarela ou indígena, com intuito de 
permitir a comparação específica das mulheres negras, 
amplamente descritas como de maior vulnerabilidade para 
sofrer violências. Mesmo assim, não observamos diferença 
na frequência de mulheres negras em situação de violência 
sexual pelo parceiro íntimo.

A informação de não estar unida no momento do 
crime sexual prevaleceu nos grupos estudados, assim como 
verificado em outros estudos brasileiros11,12,18,24,30. Em parte, 
esse achado pode ser explicado pela maior prevalência de 
violência sexual entre mulheres mais jovens. Contudo, 
foi significativamente maior a relação entre mulheres 
solteiras violentadas pelo parceiro íntimo. O fato de quase 
90% dessas mulheres não estarem unidas alerta para que a 
violência sexual praticada pelo parceiro íntimo não deve 
ser entendida como crime restrito às mulheres casadas.

Mulheres que vivenciam violência praticada pelo 
parceiro íntimo podem expressar percepções culturais de 
tolerância e normalização da agressão31. Entre mulheres 
americanas abrigadas por situação de violência sexual foram 
relatados casos em que os parceiros íntimos as obrigavam a 
manter relações sexuais sem o uso de contraceptivos, sem 
que isso tenha sido percebido por elas como uma forma de 
violação da liberdade sexual e reprodutiva32. Aspectos da 
cultura têm profunda relação com a violência de gênero e 
com a cultura patriarcal.

Nesse sentido, práticas e vivências religiosas 
também podem ser relacionadas com diferentes 
prevalências e níveis de violência perpetrada pelo parceiro 
íntimo. No Brasil, mulheres evangélicas podem sofrer 
mais violência física e psicológica dentro do casamento 
do que as católicas25. No Iraque, estudo transversal 
encontrou maior prevalência de violência doméstica física, 
sexual e psicológica entre mulheres muçulmanas do que 
entre mulheres cristãs33. Na Índia, mulheres afiliadas ao 
cristianismo mostraram menor risco de sofrer violência 
pelo parceiro íntimo19. Nos EUA, mulheres que sofreram 
violência física praticada pelo parceiro que recorreram ao 
apoio religioso foram as que mais permaneceram dentro de 
um relacionamento violento e abusivo34.

Em nossos resultados, a maioria das mulheres 
declarou alguma religião sem diferença significante 
para os grupos analisados, permitindo afirmar que, para 
essas mulheres, a crença não foi obstáculo para recorrer 
ao aborto, assim como observado por Blake et al.11. 
Entretanto, não cabe relacionar este achado com a maior 
desistência do aborto observada entre mulheres agredidas 
pelo parceiro íntimo, na medida em que a declaração de 
crença não reflete necessariamente sua influência nas 
decisões das mulheres35.

Além disso, este estudo analisou somente mulheres 
que buscaram interromper a gravidez, não sendo possível 
conhecer se a religião influenciou decisivamente as 
mulheres que mantém uma gravidez decorrente de crime 
sexual. De fato, estudo transversal com servidoras públicas 
brasileiras constatou que cerca de 20% das mulheres 
experimentaram uma gravidez indesejada e que pouco mais 
da metade delas realizou o aborto de forma clandestina. 
Entre as que decidiram não interromper a gravidez, cerca 

de 30% declararam que convicções religiosas foram 
responsáveis por não recorrer ao aborto36.

Apesar dessas evidências, pouca informação 
se encontra disponível sobre a influência da religião 
no desfecho da gravidez decorrente de crimes sexuais, 
particularmente no Brasil. Pimentel et al.35 constataram 
que declarar alguma religião se associou com a desistência 
do aborto, mas somente entre mulheres com pouca 
escolaridade que sofreram violência sexual por agressores 
conhecidos. Por outro lado, 81,7% das mulheres que 
recorreram ao aborto devido gestação por estupro, em 
São Paulo, Brasil, se declaram católicas ou evangélicas, 
religiões reconhecidamente inflexíveis e axiomáticas em 
relação ao aborto37.

A violência doméstica também atinge com maior 
frequência mulheres sem trabalho ou ocupação11,12,18,30. 
Casos de violência doméstica durante a gestação analisados 
por Ribeiro et al.38 corroboram com essa afirmação, mas 
os autores ressalvam que o status socioeconômico não 
teve efeitos significativos na violência psicológica. Por 
outro lado, no Nepal, observou-se que a maior autonomia 
das mulheres foi elemento significativo e protetor para 
sofrer essa forma de doméstica17. Estudo em 23 Estados 
americanos encontrou que a baixa renda da mulher se 
associou com maior risco de sofrer violência sexual 
doméstica39.

Nossos resultados se alinham com essas 
constatações, com maior frequência de gestantes sem 
ocupação entre aquelas agredidas por parceiro íntimo. Em 
certa medida, isso reflete diferentes níveis de dependência 
econômica da mulher em situação de violência doméstica40. 
Em famílias com menor condição econômica, parceiros 
íntimos podem experimentar maiores níveis de estresse 
pelo insucesso profissional e financeiro, compensando-o 
pelo fortalecimento de seu domínio territorial por meio 
da violência38. Embora se admita a maior vulnerabilidade 
para sofrer violência doméstica das mulheres com menores 
recursos financeiros, cabe considerar que neste estudo 
encontramos quase 70% das participantes com ocupação 
formal ou informal. No entanto, o banco de dados não 
permitiu conhecer a renda dessas mulheres ou de seus 
parceiros.

Entendemos previsível que o ambiente doméstico 
tenha sido o local mais frequente da violência sexual 
praticada pelo parceiro íntimo, contrapondo-se com 
os espaços públicos quando o agressor sexual foi 
desconhecido. Nossos resultados convergem com dados 
populacionais brasileiros, de 2015, que reportam 71,9% 
dos casos de violência sexual ocorrendo nos espaços 
domésticos15. Mesmo assim, cabe destacar que quase 
um terço das mulheres foram violentadas pelo parceiro 
íntimo em local diferente do espaço privado, informação 
que deveria ser fortemente considerada pelas autoridades 
responsáveis pela aplicação de medidas de segurança e 
proteção para essas mulheres.

As trajetórias das mulheres brasileiras que sofrem 
crimes sexuais indicam que a maioria não busca por 
atendimento nos serviços públicos de saúde, nem comunica 
o ocorrido para as autoridades da segurança pública41. Em 
nossos resultados mais de a metade das mulheres não 
comunicou o crime sexual para a polícia nem se submeteu 
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ao exame médico-legal. Entretanto, foi significativamente 
maior o percentual de gestantes violentadas pelo parceiro 
íntimo que não realizou esses dois procedimentos.

Entendemos que a maior frequência de gestantes 
violentadas pelo parceiro íntimo que recusaram os 
procedimentos legais possa se relacionar, em parte, com 
a proximidade com o agressor, tornando-as mais sujeitas 
a serem constrangidas ou a se perceberem ameaçadas, 
caso revelassem o crime. Também é possível que 
elementos comuns de uma cultura patriarcal tolerante com 
a violência doméstica possam ter desmobilizado essas 
vítimas, resultando em menor percepção de seus direitos 
ou fazendo-as acreditar que não seriam acreditadas ou 
apropriadamente atendidas11,30,40.

Mesmo assim, nesta pesquisa cerca de um terço 
dos casos ingressou pela via das instituições da segurança 
pública, indicando certa efetividade na rede de assistência 
na região metropolitana de São Paulo. No Brasil, autores 
como Oshikata et al.18 e Mutta e Yela12 encontraram 
aumento da comunicação para polícia e do exame pericial 
de casos de violência sexual nos últimos anos, atribuindo 
essas mudanças ao maior apoio e proteção oferecido após 
a implantação da Lei Maria da Penha, Decreto-Lei nº 
11.34042.

Por outro lado, Martin et al.43 mostraram que parte 
significativa das deficientes intelectuais que mantém 
proximidade cotidiana com o agressor sexual não revela 
a violência para as autoridades pelo medo de perderem o 
auxílio que dele recebem, de sofrer represália, ou de serem 
submetidas a uma internação psiquiátrica compulsória. 
Nas situações de violência sexual pelo parceiro íntimo, 
Denis et al.44 afirmam que a comunicação para a polícia foi 
mais frequente quando ocorreram lesões traumáticas mais 
recentes e de maior relevância.

No Brasil, recomenda-se que mulheres em 
situação de violência sexual busquem de forma imediata 
atendimento médico, sem vincular essa medida com 
a comunicação para a polícia, exame médico-legal ou 
procedimento judicial contra o agressor4,10. O objetivo 
é garantir o rápido acesso às intervenções que reduzam 
os agravos da violência sexual, como a profilaxia das 
infecções sexualmente transmissíveis (IST) e da gravidez 
indesejada, cuja efetividade dos procedimentos depende 
fundamentalmente de prazos de elegibilidade4.

Encontramos nos dois grupos analisados mais 
de 90% das gestantes afirmando que não buscaram 
atendimento médico após o crime sexual, sem diferença 
para aquelas agredidas pelo parceiro íntimo. Embora não 
tenha sido possível conhecer as razões pelas quais não 
buscaram esse atendimento, acredita-se que o trauma 
decorrente da violência sexual reduza a percepção dos 
riscos para saúde a que estão expostas45, que exista pouco 
conhecimento sobre os cuidados em saúde disponíveis4, 
que temam não serem acreditadas ou atendidas de forma 
humanizada30, ou que o serviço de saúde revele o crime 
para a polícia contra seu desejo11.

As ameaças graves, incluindo-se a promessa de 
morte, são descritas como o principal recurso intimidatório 
do agressor para praticar a violência sexual11,12. De fato, 
constatamos em nossos resultados a predominância de 
ameaças entre as mulheres violentadas sexualmente por 

desconhecidos. No entanto, foi significativamente maior o 
emprego da violência física nos crimes sexuais envolvendo 
parceiros íntimos, atingindo quase 40% das mulheres.

O uso da violência física nos crimes sexuais pode 
mostrar efeitos impactantes. Nos EUA, entre 2004 e 2006, 
registrou-se 105 mil atendimentos médicos de emergência 
para tratamento de lesões físicas decorrentes da violência 
sexual contra mulheres jovens46. Na República do Mali, 
África Ocidental, 3% das internações realizadas pelos 
serviços de emergência decorreram de danos físicos 
causados por crimes sexuais47. Na África do Sul, estudo 
de âmbito nacional identificou que 19,8% dos feminicídios 
foram precedidos de violência sexual48. Em Denver, EUA, 
Riggs et al.49 observaram lesões genitais em metade das 
mulheres que sofreram violência sexual por desconhecidos 
que empregaram a violência física.

A relação entre aborto e violência pelo parceiro 
íntimo mostra aspectos complexos e divergentes na 
literatura. Em Chicago, EUA, estudo transversal em duas 
clínicas de planejamento reprodutivo envolvendo 19.465 
solicitações de aborto encontrou 1,9% das solicitações 
decorrentes de crime sexual50. Em Bangladesh, não se 
encontrou maior frequência de abortos entre as mulheres 
casadas que sofreram violência doméstica51. Em outro 
estudo em americano, a violência pelo parceiro íntimo 
não se associou com maior probabilidade de a mulher 
recorrer ao aborto ao longo da vida, quando ajustadas as 
características demográficas e os fatores de risco52. Estudo 
no Nepal aponta que mulheres jovens casadas em situação 
de violência doméstica apresentam chances 2,3 vezes 
maior de sofrer gravidez indesejada53.

Estudo longitudinal australiano de Taft et al.54 com 
9.042 mulheres aponta maior probabilidade de interromper 
a gravidez quando houve relato de violência recente pelo 
parceiro. Mulheres escocesas que recorreram duas ou mais 
vezes ao aborto legal no intervalo de dois anos mostraram 
sofrer violência por parceiro íntimo mais frequente e maior 
desvantagem socioeconômica55. Entre mulheres suecas 
que recorreram repetidamente ao aborto, 51% sofriam 
violência doméstica56. Na Nigéria, mulheres que sofreram 
violência física pelo parceiro íntimo apresentaram 9% 
mais abortos. Quando a violência foi emocional, os 
abortos foram 33% mais frequentes57. Na Suécia, 29% das 
mulheres que recorreram aos serviços de aborto de um 
hospital universitário tinham antecedente de violência pelo 
parceiro íntimo56.

Meta-análise com 74 estudos indica associação 
entre aborto e abortos repetidos entre mulheres que 
reportavam alguma forma de violência pelo parceiro 
íntimo. As mulheres que experimentaram relacionamentos 
violentos eram mais propensas a esconder o aborto 
do parceiro. Fatores demográficos como idade, etnia, 
educação, estado civil, renda, emprego e uso de drogas 
e álcool não mostraram efeito mediador consistente58. 
Estudo promovido pela OMS com 17.518 mulheres em 
dez países encontrou que aquelas que tinham histórico 
de violência pelo parceiro íntimo apresentaram chances 
significativamente maiores de gravidez não planejada e 
aborto59. Pesquisa com base populacional com mulheres 
em situação de violência física e sexual pelo parceiro 
íntimo, na Tanzânia, mostra chances 1,6 vezes maiores de 
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perda involuntária da gravidez e 1,9 vezes mais chances de 
a mulher recorrer a um aborto induzido60.

Neste estudo, a maioria das mulheres concluiu 
o aborto e as médias semelhantes de idade gestacional 
permitiram que fossem assistidas por aspiração 
intrauterina. Nas idades gestacionais ≥13 semanas, o 
aborto medicamentoso com misoprostol foi o método de 
interrupção da gravidez. Nos casos em que o aborto não 
foi realizado, não observamos diferença nas frequências de 
mulheres com situações de gravidez não relacionada com a 
violência sexual ou casos de perda de seguimento.

Diferente dos nossos resultados, o método do 
aborto pode depender de necessidades específicas da 
mulher em outros contextos. Em Bangladesh, a escolha 
do aborto medicamentoso mostrou-se uma estratégia 
mais aceitável para mulheres em situação de violência 
doméstica, permitindo realizar o procedimento de maneira 
sigilosa e sem conhecimento do parceiro61. Estudo de 
coorte retrospectiva em Nova York, EUA, não encontrou 
associação entre a escolha da mulher pelo aborto cirúrgico 
ou medicamentoso quando em situação de violência 
doméstica53.

Cabe atenção para quase 40% das gestantes 
que não conseguiram efetivar o aborto legal por idade 
gestacional ≥23 semanas entre os casos de aborto não 
realizados, sem fundamentação no jurídica ou técnicas. 
No Brasil, a tipificação penal do aborto considera qualquer 
ato intencional que busque a perda embrionária ou fetal 
sem condicionar à idade gestacional10,62. Essa justificativa 
também diverge das recomendações da OMS, que não 
aconselha regulamentações ou leis que limitem o aborto 
com base na idade gestacional63.

Mesmo assim, o obstáculo ao aborto segundo a 
idade gestacional persiste na maioria dos serviços de saúde 
brasileiros6, possivelmente por ainda constar como regra 
do Ministério da Saúde4, ou pela interpretação incorreta 
da interrupção legal da gestação a partir do conceito 
clínico de aborto, orientado até a 22ª semana de idade 
gestacional para condutas com base na expectativa ou não 
de viabilidade fetal37.

Foster e Kimport64, encontraram que situações de 
conflito com o parceiro íntimo estavam entre os fatores 
para a busca do aborto em idade gestacional tardia. Blake 
et al.11, Perry et al.50 e Bessa et al.30 reportam situação 
semelhante, ao verificar que agressores sexuais conhecidos 
ou próximos da vítima se associaram com expressiva 
postergação da busca pelo aborto legal. A idade gestacional 
é decisiva na escolha do método seguro e apropriado para 
o aborto63. Mutta e Yela12 encontraram 63,4% das mulheres 
com solicitação de aborto por violência sexual com 
menos de 13 semanas de idade gestacional, percentuais 
comparáveis aos nossos resultados.

Os resultados deste estudo podem trazer 
contribuições para o entendimento do fenômeno da 
violência contra a mulher, particularmente quando 
praticada pelo parceiro íntimo. A gravidez forçada e o 
aborto nessas circunstâncias são questões desafiadoras 

para a saúde pública, principalmente nos países que 
mantém legislações restritivas em relação ao aborto ou 
naqueles que apresentam deficiências no atendimento em 
saúde. Cabe apontar a originalidade deste estudo, pois não 
identificamos pesquisas semelhantes comparando casos 
de gravidez e de aborto decorrente de violência praticada 
pelo parceiro íntimo. Consideramos como pontos fortes 
deste estudo seu aspecto documental com quase 25 anos de 
atendimentos em uma instituição de referência e o número 
de sujeitos analisados.

Como recomendado para estudos observacionais 
pelo Strengthening the Reporting of Observational Studies 
in Epidemiology (STROBE)65, cabe não generalizar os 
resultados deste estudo para outros contextos sociais 
e culturais. Deve-se considerar a restrição de validade 
externa de variáveis como raça e religião, pela possível 
heterogeneidade sociodemográfica de outras amostras. 
Também é possível supor que parte das gestantes possa ter 
ocultado ou omitido o parceiro íntimo como o verdadeiro 
agressor, declarando que o crime sexual foi praticado por 
um desconhecido, como verificado por outros autores 
ao empregar métodos diferentes de investigação37,40. As 
trajetórias das vítimas nas instituições e os procedimentos 
legais também estão sujeitas a essa restrição, considerando-
se a diversidade das legislações penais sobre os crimes 
sexuais e o aborto em outros países.

 CONCLUSÃO
Mulheres com gestação decorrente de violência 

sexual praticada pelo parceiro íntimo são mais jovens e tem 
menos ocupação do que as agredidas por desconhecidos. 
Com maior frequência são intimidadas com violência 
física e no espaço doméstico. A comunicação para a polícia 
é menos comum e estão mais sujeitas a desistir do aborto 
legal. Os achados sugerem que existe uma particular 
vulnerabilidade da mulher aos casos de violência praticada 
pelo parceiro íntimo.
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Abstract

Introduction: intimate partner violence is highly prevalent in Brazil. Among the serious consequences 
for women’s health, pregnancy resulting from this circumstance stands out.

Objective: To compare pregnancy and abortion characteristics among women with sexual violence 
committed by an intimate partner and an unknown aggressor.

Methods: cross-sectional study with women aged ≥14 years with pregnancies resulting from sexual 
violence and legal abortion request attended at the Pérola Byington Hospital, São Paulo, Brazil, 
between 1994 and 2018. They compared 1,881 cases in which the sexual offender was a stranger with 
192 cases committed by the intimate partner. The variables considered sociodemographic data of the 
pregnant woman, sexual violence, legal procedures and abortion, analyzed in SPSS 20.0 software. 
Study approved by the Research Ethics Committee of the São Francisco de Barreiras University Center, 
No. 3,668,297.

Results: pregnant women who were assaulted by an intimate partner had a higher mean age (27.4±6.8 
years), reported less work (p=0.032) and were not in a union (p=0.010). Cases involving an intimate 
partner had a higher frequency of physical violence (p<0.001) in the private space (p<0.001), with 
less search for the pregnant woman by the police (p=0.013) and medico-legal examination (p=0.034). 
Abortion was similar in both groups, but dropout from the procedure was higher in cases with an intimate 
partner (p=0.001).

Conclusion: when pregnant with sexual violence perpetrated by an intimate partner, women have 
different trajectories from those raped by strangers to resort to legal abortion. The lesser disclosure to 
the police of the crime and the greater withdrawal of legal abortion may suggest an intimidating role of 
the aggressor intimate partner.

Keywords: legal abortion, sex offenses, domestic violence, intimate partner violence, violence against 
women.


